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1. PRINCIPAIS ALTERAÇÕES 

No sentido de clarificar e uniformizar os procedimentos a ter na análise das candidaturas foram 

alterados os pontos 2.2.1 Verificação dos critérios de elegibilidade dos beneficiários e 2.2.2 

Verificação dos critérios de elegibilidade das operações, do ponto 2.2 Critérios de Elegibilidade. 

Foram também complementados os pontos 2.4 Forma e Limites do Apoio, 2.6 Apresentação 

das Candidaturas e 2.7 Análise das Candidaturas. 

Face à clarificação de critérios de elegibilidade do beneficiário e das operações foram 

introduzidos anexos com notas de orientação para análise do critério de elegibilidade “empresa 

em dificuldade” e orientação para identificação de conflitos de interesse no âmbito da análise 

da razoabilidade de custos. 

 

1.1 Aditamento de último parágrafo na alínea b) Cumprirem as condições legais 

necessárias ao exercício da respetiva atividade, diretamente relacionadas com a natureza da 

operação do ponto 2.2.1 Verificação dos critérios de elegibilidade dos beneficiários: 

“Em análise, não sendo anexados qualquer um daqueles documentos listados, deve ser 

considerado o incumprimento do respetivo critério de elegibilidade. De igual forma, a 

apresentação daquelas licenças não válidas, dita o incumprimento do critério de elegibilidade.” 

 

1.2 Nova redação e complemento da alínea d) Possuírem situação económica e financeira 

equilibrada, com uma autonomia financeira (AF) pré-projeto igual ou superior a 20%, devendo 

o indicador utilizado ter por base o último exercício encerrado fiscalmente do ponto 2.2.1 

Verificação dos critérios de elegibilidade dos beneficiários: 

“Em sede de análise, e considerando a informação introduzida no formulário de candidatura pelo 

candidato, é efetuado o cálculo da Autonomia Financeira através da seguinte fórmula: 
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Autonomia Financeira = Capital Próprio / Ativo total,  

ficando o resultado obtido em candidatura demonstrado na página de Indicadores Financeiros 

do modelo de análise. 

Para validação do acima referido, devem ser solicitados em pedido de esclarecimentos, ao 

candidato, os seguintes elementos: 

− Preenchimento de ficheiro em formato “Word”, cujo modelo consta de anexo a esta 

Orientação Técnica revista, bem como disponível na página de início do formulário de 

candidatura, com os dados da Informação Empresarial Simplificada (IES), dos anos 

objeto de avaliação; 

− Envio do ficheiro referido, após preenchimento, em formato PDF, com assinatura digital 

do Contabilista Certificado (CC) e identificação do seu n.º de CC, ou na falta de assinatura 

digital, assinatura manual com oposição de vinheta do Contabilista Certificado, 

representante financeiro da entidade beneficiária, sendo o mesmo submetido através 

de pedido de esclarecimento, aquando da análise. 

A avaliação do cumprimento do critério de elegibilidade será efetuada com base no 

preenchimento do ficheiro “Word”, responsabilizando-se o Contabilista Certificado da entidade 

beneficiária pela informação reportada. 

A informação obtida através de pedido de esclarecimentos que serve como documento de 

suporte da análise efetuada deverá ficar anexada ao modelo de análise.” 

 

1.3 Clarificação da alínea e) Desenvolvam, uma atividade económica, de acordo com a 

Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, Rev.3 do ponto 2.2.1 Verificação dos 

critérios de elegibilidade dos beneficiários: 

“Cumpre esclarecer que no âmbito das candidaturas ao aviso apenas são elegíveis os 

beneficiários que sejam pessoas singulares ou coletivas que se dediquem à transformação ou 
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comercialização de produtos agrícolas, e à primeira transformação ou comercialização de 

produtos florestais., conforme lista de atividades elegíveis constantes do Anexo I da Portaria n.º 

348/2024/1, de 20 de dezembro. 

Em concreto, para candidaturas de âmbito florestal, não se enquadram na definição de primeira 

transformação ou comercialização de produtos florestais, conforme definições previstas no 

artigo 3º da Portaria, as CAE 02200-Exploração florestal e 02300-Extração de cortiça, resina e 

de outros produtos florestais, exceto madeira.” 

 

1.4 Nova redação da alínea h) Os beneficiários dos apoios à primeira transformação ou 

comercialização de produtos florestais não podem ser empresas em dificuldades, na aceção 

da alínea e) do artigo 3.º da Portaria, nem sobre estes pode impender um processo de 

recuperação de auxílios de Estado, declarados incompatíveis com o mercado interno, pela 

Comissão Europeia do ponto 2.2.1 Verificação dos critérios de elegibilidade dos beneficiários: 

“Este critério é declarativo em sede de preenchimento de formulário de candidatura e aplicável 

aos beneficiários que se dediquem à primeira transformação ou comercialização de produtos 

florestais. 

Este critério de elegibilidade é avaliado através da informação constante no anexo A da 

declaração IES dos últimos 3 exercícios financeiros (anos n, n-1 e n-2).  

Para as entidades que, pela sua natureza, estão dispensadas da apresentação do anexo A da IES 

esta condição será avaliada através do Balanço e da Demonstração de Resultados dos últimos 3 

exercícios financeiros (anos n, n-1 e n-2). 

Para aferição do acima referido, irá ser utilizada a interoperabilidade com o INE, para obtenção 

dos dados financeiros necessários. No entanto e na eventualidade da interoperabilidade com o 

INE não se encontrar operacionalizada, devem ser solicitados, ao candidato, os seguintes 

elementos: 
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− Envio, após preenchimento, do quadro constante de ficheiro em formato “Excel”, cujo 

modelo consta de anexo a esta Orientação Técnica revista, bem como disponível na 

página de início do formulário de candidatura, com os dados da IES ou do Balanço e da 

Demonstração de Resultados, dos anos objeto de avaliação, conforme a sua natureza; 

− Envio do quadro acima referido, após preenchimento, em formato PDF, com assinatura 

digital do Contabilista Certificado (CC) e identificação do seu n.º de CC, ou na falta de 

assinatura digital, assinatura manual com oposição de vinheta do CC., representante 

financeiro do beneficiário, sendo o mesmo submetido através de pedido de 

esclarecimento, aquando da análise. 

A avaliação do cumprimento do critério de elegibilidade será efetuada com base no 

preenchimento do ficheiro Excel, o qual deve conter o número do contabilista certificado da 

entidade da entidade beneficiária, responsabilizando-se pela informação reportada. 

A informação obtida através de pedido de esclarecimentos serve como documento de suporte 

da análise efetuada devendo ficar anexada ao modelo de análise.” 

 

1.5 Clarificação e aditamento de parágrafos na alínea c) Apresentem coerência técnica e 

económica do ponto 2.2.2 Verificação dos critérios de elegibilidade das operações: 

“Devem ser apresentados 3 orçamentos comerciais ou faturas pró-forma, com a submissão da 

candidatura, para cada um dos dossiers de investimento, mesmo nas situações em que a despesa 

já tenha sido realizada. 

A comparação entre vários orçamentos/propostas, tal como exigido pela alínea e) do n.º 2 do 

artigo 48.º do Regulamento de Execução (UE) 809/2014, é uma condição essencial para uma 

análise de razoabilidade de custos. Para que seja possível (e esteja assegurada) a 

comparabilidade (e decorrente juízo sobre a razoabilidade de custos), os orçamentos a obter do 

mercado devem garantir uma transparência e concorrência efetivas e reais entre os respetivos 

fornecedores/prestadores.”  
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1.6 Introdução da alínea h) Cumprir os princípios gerais previstos no artigo 62º Cláusula de 

evasão, do Regulamento (UE) 2021/2116 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de 

dezembro, e dos procedimentos a realizar para a sua verificação, no ponto 2.2.2 Verificação dos 

critérios de elegibilidade das operações: 

“Para efeitos da presente verificação e validação no modelo de análise, entende-se como criação 

de condições artificiais a situação em que: 

− Há cumprimento da legislação em vigor e respetivo aviso (critérios de elegibilidade, etc) 

mas verifica-se que o cumprimento é fictício ou artificial; e 

− Há a intenção, com a criação artificial daquelas condições, de obter um benefício ou 

vantagem. 

No âmbito da análise das candidaturas PEPAC para a verificação do cumprimento do artigo 62º 

Cláusula de evasão, relativamente à criação de condições artificiais para aceder ao fundo, os 

modelos de análise apresentam no separador “Entidades Participantes e Participadas”, campos 

que permitem efetuar a validação da “avaliação de risco”, sobre os quais é necessário clarificar 

os procedimentos a considerar. 

Tais procedimentos possíveis a realizar são: 

• Relativamente a candidaturas apresentadas por pessoas singulares deve fazer-se a 

seguinte verificação:  

A pessoa singular detém a maioria do capital (sócio-gerente) de alguma das sociedades 

listadas com candidatura no âmbito do mesmo aviso? 

E alguma das sociedades listadas foi criada depois da abertura do aviso? 

Se ambas as respostas forem positivas, na avaliação de risco deve ser selecionada a 

opção “SIM” e apresentada a respetiva fundamentação. 

No separador “Critérios de elegibilidade”, no critério “Cumprir os princípios gerais 

previstos no artigo 62.º Cláusula de evasão, do Regulamento (UE) 2021/2116 do 
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Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro.” deve ser assinalada a opção 

“NÃO CUMPRE” com a respetiva fundamentação. 

• Relativamente a candidaturas apresentadas por pessoas coletivas deve fazer-se a 

seguinte verificação: 

A sociedade candidata participa em mais de 50% no capital de alguma das sociedades 

listadas com candidatura no âmbito do mesmo aviso?  

E a sociedade candidata ou alguma das sociedades listadas foi criada depois da 

abertura do aviso? 

Ou 

A maioria do capital da sociedade candidata tem a mesma composição societária que 

alguma das sociedades listadas com candidatura no âmbito do mesmo aviso?  

E a sociedade candidata ou alguma das sociedades listadas foi criada depois da 

abertura do aviso?  

Quando em qualquer uma das alternativas anteriores as respostas forem 

simultaneamente “Sim”, na avaliação de risco deve ser selecionada a opção “SIM” e 

apresentada a respetiva fundamentação. 

No separador “Critérios de elegibilidade”, no critério “Cumprir os princípios gerais 

previstos no artigo 62.º Cláusula de evasão, do Regulamento (UE) 2021/2116 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro.” deve ser assinalada a opção 

“NÃO CUMPRE” com a respetiva fundamentação. 

 

1.7 Definição e aplicação de taxa média de apoio no ponto 2.4 Forma e Limites do Apoio 

“É posteriormente apurada a taxa média de apoio que corresponde à divisão entre o apoio 

calculado e o investimento elegível apurado, e aplicada essa taxa média de apoio a cada dossier 

de investimento que a candidatura contempla.” 
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1.8 Uniformização de procedimento face a outras Orientações Técnicas divulgadas, no 

ponto 2.6 Apresentação das Candidaturas 

“Caso, após o preenchimento e a submissão da candidatura e até à data-limite do período de 

submissão de candidaturas, o beneficiário detete erros ou incongruências na formalização da 

mesma, deverá anular essa candidatura e proceder à criação de uma nova candidatura, 

submetendo-a novamente. Esta submissão corresponde para todos os efeitos a uma nova 

candidatura, nomeadamente quanto à data da sua apresentação.” 

 

1.9 Uniformização de procedimento face a outras Orientações Técnicas divulgadas, no 

ponto 2.7 Análise das Candidaturas 

“A análise das candidaturas, apreciação do cumprimento dos critérios de elegibilidade dos 

beneficiários e das operações, do apuramento do montante do custo total elegível e do nível de 

apoio previsional, é efetuada no sistema de informação do PEPAC no Continente com base na 

informação residente nos sistemas de informação dos organismos da Administração Pública, 

designadamente no sistema de informação do IFAP, I.P. e demais informação prestada pelo 

beneficiário.” 

 

A presente alteração entra em vigor à data de 01/08/2025 e produz efeitos a 26 de dezembro 

de 2024. 

 

O Presidente da Comissão Diretiva do PEPAC no Continente 

 

 

Rogério Ferreira 
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